
SERVIÇO NACIONAL DO NUMERÁRIO 

SERVIÇO DE INTERESSE GERAL 

 

O dinheiro em espécie – as notas e moedas com curso legal -  constitui 

declaradamente 

. um símbolo da soberania nacional 

. um direito fundamental dos cidadãos 

. um serviço de interesse geral de par com os mais serviços que o Estado 

assume como essenciais. 

Milhões de cidadãos se viram impedidos de realizar pagamentos através dos 

meios digitais em razão do colapso das redes eléctricas e das quebras 

sistemáticas das comunicações electrónicas durante o período em que o País 

esteve privado de energia eléctrica em razão de um fenómeno cujas causas 

ainda se acham por apurar. O que impediu recorressem aos terminais nos 

pontos de venda, às aplicações móveis ou aos ATM’s. 

O dinheiro em espécie foi, com efeito, a alternativa residual e, a todos os títulos, 

efectiva, na circunstância. 

O facto revelou a manifesta fragilidade do sistema digital e reforçou a convicção 

de que só o ‘dinheiro em espécie’ - o papel moeda com curso legal – é 

susceptível de acudir aos cidadãos em circunstâncias tais. 

A DENÁRIA, atenta a tais fenómenos e em obediência ao seu projecto 

programático, entende – na esteira de congéneres suas um pouco poer toda a 

parte - exigir dos poderes públicos a constituição de um autêntico SERVIÇO 

NACIONAL DO NUMERÁRIO, como serviço público essencial, disponível nos 

quatro cantos do território nacional. 

O Parlamento terá de considerar o ‘dinheiro em espécie’ como uma infra-

estrutura crítica nacional, em linha com as directrizes a que se sujeitam a 

segurança e a resiliência dos serviços públicos essenciais de que o Estado é, 

perante os cidadãos, esteio e primordial garante. 

Trata-se, com efeito, de um tema relevante no domínio da segurança nacional e 

como garantia de direitos fundamentais em que os cidadãos se acham 

investidos. 



O ‘dinheiro em espécie’ tem de estar acessível e protegido a todo o transe. 

O ‘dinheiro em espécie’ tem de estar disponível em todo o Território Nacional, 

impondo-se o reforço da deficiente infra-estrutura das Caixas Automáticas de 

Distribuição de Numerário (ATM), em particular nas zonas rurais mais 

deprimidas ou com uma fraca densidade  de implantação de instituições de 

crédito. 

Urge que o Estado chame a si a realização de Campanhas de 

Consciencialização dos Cidadãos em torno da relevância do ‘dinheiro em 

espécie’, como reserva estratégica nacional e no quadro das reservas 

patrimoniais pessoais, a título de prevenção contra surpresas como as que vêm 

ocorrendo ultimamente com os efeitos perniciosos que se conhecem. 

Conquanto o Parlamento haja sido dissolvido e o Governo permaneça em 

gestão, a situação é tão premente que urge se preparem os instrumentos 

indispensáveis a que se  consagre, sem detença, o que ora se preconiza em 

letra de lei. 

Um Serviço Nacional do Numerário com a relevância que um tal direito 

fundamental representa é um passo decisivo para a consideração do ‘dinheiro 

em espécie’ como algo de nuclear em quaisquer circunstâncias da vida dos 

povos, como a experiência o revela exuberantemente. 
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